SUMULA n.2 51: “Antes de decidir pelo recebimento ou rejeicdo da
representacao, podera o membro do Ministério Publico determinar ao
representante que a complemente, ou adotar providéncias preliminares,
necessarias a formacao de seu convencimento acerca da pertinéncia da
noticia, decidindo em seguida sobre a instauracdao do inquérito civil,
procedimento preparatério de inquérito civil ou o indeferimento da
representacao, no prazo de 30 dias, apos eventual complementacao,
quando for o caso.”

Fundamento: O enunciado almeja otimizar os servicos das Promotorias de
Justica, favorecendo atuacédo resolutiva em casos que comportem providéncias
instrutérias sumarias, visando a solucdo da questdo ou a formacdo da
convicgdo do Orgao do Ministério Publico sobre a necessidade de instauragdo
de outro procedimento. Trata-se de interpretacao passivel de ser extraida do
art. 17 do Ato 484/06-CPJ, o qual prevé a possibilidade de intimagdo do
interessado para que complemente a representacao ofertada ao Ministério
Publico, sem vedar, no entanto, o uso de outros métodos necessarios para que
o Promotor de Justica possa firmar responsavel exercicio de convicgao juridica
entre instaurar inquisitivo ou rejeitar a representacao.




